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PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 482, DE 2020.

De autoria do deputado Bruno Ganem, o projeto em epígrafe Estabelece a capacitação em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como critério de desempate em concursos públicos e processos seletivos em âmbito estadual.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazê-lo.

Da análise da propositura verificamos ser a mesma meritória, principalmente no sentido de privilegiar, em caso de empate em concurso público, pessoas que buscaram capacitação em Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, o que também refletirá numa amplitude de acessibilidade e melhor atendimento ao público em geral.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei 482 de 2020.

Sala das Comissões, em

MARCOS ZERBINI

Relator
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